








































































































































Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

Deveres de informação dos gestores públicos

     
  

                                         página 1 / 8



Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

    
IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO (829)

    
  
   - Nome: (11188)
Tipo: (S/text-short)  

  Joaquim Carlos Correia Peres 

  
   - NIF: (11189)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  120546647.0000000000  

 

  
   - Morada: (11190)
Tipo: (S/text-short)  

  Rua Eugénio Salvador, Lote 8, 4º Direito 

  
   - Localidade: (11211)
Tipo: (S/text-short)  

  Lisboa 

  
   - Código Postal: (11191)
Tipo: (S/text-short)  

  1600-448 Lisboa 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Email: (11192)
Tipo: (S/text-short)  

  j.peres@adp.pt 

  
   - Telefone: (11193)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  964024317.0000000000  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

    
NOMEAÇÃO/ELEIÇÃO (830)

    
  
   - Empresa/Entidade: (11194)
Tipo: (S/text-short)  

  Águas do Algarve 

  
   - NIPC: (11195)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  505176300.0000000000  

 

  
   - Tipo de entidade: (11196)
Tipo: (L/list-radio)  

  
  
   

  (A1) - Empresa pública do sector empresarial do Estado  

 

  
   - Endereço: (11197)
Tipo: (S/text-short)  

  Rua do Repouso, 10 

                                         página 4 / 8



Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Localidade: (11213)
Tipo: (S/text-short)  

  Faro 

  
   - Código Postal: (11198)
Tipo: (S/text-short)  

  8000-302 Faro 

  
   - Email: (11199)
Tipo: (S/text-short)  

  geral.ada@adp.pt 

  
   - Telefone: (11200)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  289899070.0000000000  

 

  
   - Cargo para que foi nomeado/eleito: (11201)
Tipo: (S/text-short)  

  Presidente do Conselho de Administração 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Data de início do mandato: (11202)
Tipo: (D/date)  

  
  
   

  12/03/2018  

 

  
   - Data prevista do termo do mandato: (11203)
Tipo: (D/date)  

  
  
   

  31/12/2020  

 

  
   - Detém participações, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funções?

(11204)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce

funções? (11217)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Detém participações, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade? (11206)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade? (11249)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Mantém relação com fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros

parceiros de negócio, da empresa onde exerce funções, suscetíveis de gerar conflitos de

interesse? (11208)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Declaração de conformidade. (11210)
Tipo: (M/multiple-opt)  

  
  
  [X]  

  Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário são

verdadeiros, não contêm erros e correspondem à integralidade da informação relevante sobre

Gestores Públicos. (11215)  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos

Deveres de informação dos gestores públicos

Resposta ao formulário 1
ID da resposta
438

Data de submissão
2019-06-11 15:45:04

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO

 - Nome:
Maria Isabel Fernandes da Silav Soares

 - NIF:
143540122

 - Morada:
Rua da Boavista, nº 2, Enxerim

 - Localidade:
Silves

 - Código Postal:
8300

 - Email:
isabel.soares@adp.pt

 - Telefone:
919837725

NOMEAÇÃO/ELEIÇÃO

 - Empresa/Entidade:
Águas do Algarve, S.A.

 - NIPC:
505176300

 - Tipo de entidade:
Empresa pública do sector empresarial do Estado

 - Qual?
 

 - Endereço:
Rua do Repouso, nº 10

 - Localidade:
Faro

 - Código Postal:
8000-302
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos

 - Email:
geral.ada@adp.pt

 - Telefone:
289899070

 - Cargo para que foi nomeado/eleito:
Administradora Executiva

 - Data de início do mandato:
2018-03-12 00:00:00

 - Data prevista do termo do mandato:
2020-12-31 00:00:00

 - Detém participações, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funções?
Não

 - Indique a percentagem de participação e respetivo titular:
 

 - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funções?
Não

 - Indique quais e respetivo titular:
 

 - Detém participações, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?
Não

 - Identifique cada uma das empresas/entidades (denominação e NIPC), percentagem de participação e respetivo
titular:
 

 - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?
Não

 - Identifique quais e respetivo titular:
 

 - Mantém relação com fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, da
empresa onde exerce funções, suscetíveis de gerar conflitos de interesse?
Não

 - Indique quais:
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

Deveres de informação dos gestores públicos
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

    
IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO (829)

    
  
   - Nome: (11188)
Tipo: (S/text-short)  

  António Paulo Jacinto Eusébio 

  
   - NIF: (11189)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  171590546.0000000000  

 

  
   - Morada: (11190)
Tipo: (S/text-short)  

  Praceta João Henrique Santos, nº 1, 3.º Direito 

  
   - Localidade: (11211)
Tipo: (S/text-short)  

  Faro 

  
   - Código Postal: (11191)
Tipo: (S/text-short)  

  8005-203 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Email: (11192)
Tipo: (S/text-short)  

  a.eusebio@adp.pt 

  
   - Telefone: (11193)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  911070777.0000000000  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

    
NOMEAÇÃO/ELEIÇÃO (830)

    
  
   - Empresa/Entidade: (11194)
Tipo: (S/text-short)  

  Águas do Algarve, S.A. 

  
   - NIPC: (11195)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  505176300.0000000000  

 

  
   - Tipo de entidade: (11196)
Tipo: (L/list-radio)  

  
  
   

  (A1) - Empresa pública do sector empresarial do Estado  

 

  
   - Endereço: (11197)
Tipo: (S/text-short)  

  Rua do Repouso, n.º 10 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Localidade: (11213)
Tipo: (S/text-short)  

  Faro 

  
   - Código Postal: (11198)
Tipo: (S/text-short)  

  8000-302 

  
   - Email: (11199)
Tipo: (S/text-short)  

  a.eusebio@adp.pt 

  
   - Telefone: (11200)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  289899082.0000000000  

 

  
   - Cargo para que foi nomeado/eleito: (11201)
Tipo: (S/text-short)  

  Vogal Executivo do Conselho de Administração 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Data de início do mandato: (11202)
Tipo: (D/date)  

  
  
   

  12/03/2018  

 

  
   - Data prevista do termo do mandato: (11203)
Tipo: (D/date)  

  
  
   

  31/12/2020  

 

  
   - Detém participações, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funções?

(11204)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce

funções? (11217)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Detém participações, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade? (11206)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Sim  

 

  
   - Identifique cada uma das empresas/entidades (denominação e NIPC), percentagem de

participação e respetivo titular: (11207)
Tipo: (T/text-long)  

  Isonovemil, Qualidade na Construção lda. 503946710, 50% do capital social. (Atividade CESSADA
desde 31/12/2008)
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade? (11249)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Mantém relação com fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros

parceiros de negócio, da empresa onde exerce funções, suscetíveis de gerar conflitos de

interesse? (11208)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Declaração de conformidade. (11210)
Tipo: (M/multiple-opt)  

  
  
  [X]  

  Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário são

verdadeiros, não contêm erros e correspondem à integralidade da informação relevante sobre

Gestores Públicos. (11215)  

                                         página 8 / 9



Questionários
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Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                                         página 9 / 9

http://www.tcpdf.org






Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

Deveres de informação dos gestores públicos
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

    
IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO (829)

    
  
   - Nome: (11188)
Tipo: (S/text-short)  

  Rogerio Conceição Bacalhau Coelho 

  
   - NIF: (11189)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  142018155.0000000000  

 

  
   - Morada: (11190)
Tipo: (S/text-short)  

  Rua Luis de Camões, Lote 1, 1º Frt 

  
   - Localidade: (11211)
Tipo: (S/text-short)  

  Faro 

  
   - Código Postal: (11191)
Tipo: (S/text-short)  

  8000 388 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Email: (11192)
Tipo: (S/text-short)  

  presidente@cm-faro.pt 

  
   - Telefone: (11193)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  927244330.0000000000  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

    
NOMEAÇÃO/ELEIÇÃO (830)

    
  
   - Empresa/Entidade: (11194)
Tipo: (S/text-short)  

  Aguas do Algarve 

  
   - NIPC: (11195)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  505176300.0000000000  

 

  
   - Tipo de entidade: (11196)
Tipo: (L/list-radio)  

  
  
   

  (A1) - Empresa pública do sector empresarial do Estado  

 

  
   - Endereço: (11197)
Tipo: (S/text-short)  

  Rua do Repouso, 10 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Localidade: (11213)
Tipo: (S/text-short)  

  Faro 

  
   - Código Postal: (11198)
Tipo: (S/text-short)  

  8000-302 

  
   - Email: (11199)
Tipo: (S/text-short)  

  geral.ada@adp.pt 

  
   - Telefone: (11200)
Tipo: (N/numeric)  

  
  
   

  289899082.0000000000  

 

  
   - Cargo para que foi nomeado/eleito: (11201)
Tipo: (S/text-short)  

  Administrador não executivo 
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Data de início do mandato: (11202)
Tipo: (D/date)  

  
  
   

  12/03/2018  

 

  
   - Data prevista do termo do mandato: (11203)
Tipo: (D/date)  

  
  
   

  01/10/2021  

 

  
   - Detém participações, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funções?

(11204)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

                                         página 6 / 8



Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce

funções? (11217)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Detém participações, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade? (11206)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade? (11249)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos (ID:976151)

  
   - Mantém relação com fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros

parceiros de negócio, da empresa onde exerce funções, suscetíveis de gerar conflitos de

interesse? (11208)
Tipo: (Y/yes-no)  

  
  
   

  Não [X]  

 

  
   - Declaração de conformidade. (11210)
Tipo: (M/multiple-opt)  

  
  
  [X]  

  Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário são

verdadeiros, não contêm erros e correspondem à integralidade da informação relevante sobre

Gestores Públicos. (11215)  
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Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial RUA DA ALFÂNDEGA, 5  1100-016 LISBOA  PORTUGAL      TEL +351 218 846 869   EMAIL utam@utam.gov.pt   www.utam.gov.pt   NIF 600 086 925 

 Exma. Senhora Dr.ª Maria João Araújo M.I. Diretora-Geral do Tesouro e Finanças Neste edifício      SUA REFERÊNCIA    SUA COMUNICAÇÃO DE   NOSSA REFERÊNCIA N.º 84/UTAM/2020  DATA 2020-03-26  ASSUNTO:  Relatório de Governo Societário de 2019 da Águas do Algarve, S.A. 
Senhora Diretora Geral, 
Junto envio o RELATÓRIO DE ANÁLISE 55/2020 da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial, respeitante ao Relatório de Governo Societário de 2019 da Águas do Algarve, S.A., elaborado nos termos e para os efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1 do Artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 3/2014, de 9 de julho.  Com os meus melhores cumprimentos,                                                                                                                     O Diretor da UTAM  
  Fernando Pacheco    C/C Exma. Senhora Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro  



 

Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial RUA DA ALFÂNDEGA, 5  1100-016 LISBOA  PORTUGAL      TEL+351 218 846 869    EMAIL utam@utam.gov.pt     www.utam.gov.pt    NIF 600 086 925 

 Visto. Concordo. À consideração da Senhora Diretora-Geral do Tesouro e Finanças. Dê-se conhecimento ao Gabinete de Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro.          RELATÓRIO DE ANÁLISE 55/2020 de 26 de março ASSUNTO: Relatório de Governo Societário 2019 da Águas do Algarve, S.A. (SiRIEF, versão de 2020-03-24) 
CONCLUSÃO 

O “Relatório de Governo Societário 2019” da Águas do Algarve, S.A. indicia o acompanhamento por parte da empresa das matérias previstas no RJSPE e traduz a forma como a empresa observa as disposições aplicáveis em termos de boas práticas de governo societário. Assim, a UTAM considera que o documento reúne as condições para merecer a aprovação por parte do titular da função acionista. Contudo, como já havia sido apontado no Relatório de Análise 108/2019, de 15 de maio, referente ao RGS2018, a empresa não evidencia a apresentação das declarações a que se refere o artigo 52.º do RJSPE à IGF, pelo que a UTAM recomenda que a eventual aprovação do RGS2019 seja acompanhada de instrução no sentido da empresa sanar a falta das evidências do envio destas declarações à IGF, em prazo a fixar pelo titular da função acionista. 

Fernando 
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Vigário 
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DN: c=PT, o=Unidade 
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Público Empresarial, 

cn=Fernando Manuel 

dos Santos Vigário 

Pacheco 

Dados: 2020.03.27 

11:11:19 Z



 

RELATÓRIO DE ANÁLISE 55/2020 2/4 RGS2019 ADA 

1. ANTECEDENTES A Águas do Algarve, S.A. (AdA) submeteu através do Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira (SiRIEF) o respetivo “Relatório de Governo Societário 2019” (RGS2019), em 24 de março. No âmbito das suas atribuições, a UTAM procedeu à análise do RGS2019, do que resultou o presente relatório de análise. 
2. ENQUADRAMENTO A AdA foi criada em agosto de 2000 em resultado da fusão de duas empresas, a Águas do Barlavento Algarvio, S.A. e a Águas do Sotavento Algarvio, S.A., sendo concessionária, por um período de 30 anos, dos Sistemas Multimunicipais de Abastecimento de Água e de Saneamento do Algarve, abrangendo todos os 16 concelhos da região, nas áreas de tratamento e distribuição de água, bem como no tratamento dos efluentes domésticos. O capital social da empresa é de 29.825.000 euros, detido maioritariamente pela Águas de Portugal, SGPS, S.A. (54,44%). O restante capital encontra-se disperso pelos 16 municípios abrangidos pela concessão. De acordo com os seus estatutos os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e o Revisor Oficial de Contas, ou uma sociedade de revisores oficiais de contas que não seja membro do Conselho Fiscal. Os membros da Mesa da Assembleia Geral e dos demais Órgãos Sociais são eleitos em Assembleia Geral por períodos de três anos, podendo ser reconduzidos uma ou mais vezes, contando-se como completo o ano civil em que foram eleitos. Nos termos do n.º 1 do artigo 18.º dos estatutos, o Conselho de Administração é composto por três, cinco, sete ou nove administradores, sendo um presidente e os restantes vogais. A Assembleia Geral designa, nos termos do Estatuto do Gestor Público, a condição de executivo ou não executivo dos membros do Conselho de Administração. A substituição de membros pode ser deliberada em Conselho de Administração, por cooptação, nos termos previstos no Código das Sociedades Comerciais, sem prejuízo de posterior ratificação pela Assembleia Geral. A Sociedade tem ainda uma Comissão de Fixação de Remunerações. Em 12 de março de 2018, teve lugar a Assembleia Geral que nomeou os membros dos Órgãos Sociais para o triénio 2018-2020, com exceção do Revisor Oficial de Contas, nomeado em Assembleia Geral de 8 de abril de 2019.  ÓRGÃOS SOCIAIS Mesa da Assembleia Geral PRESIDENTE VICE-PRESIDENTE SECRETÁRIA Rui Miguel Silva André Paulo Manuel Marques Fernandes  Cristina Rebelo Pereira   



 

RELATÓRIO DE ANÁLISE 55/2020 3/4 RGS2019 ADA 

Conselho de Administração PRESIDENTE VOGAL EXECUTIVO VOGAL EXECUTIVO VOGAL NÃO EXECUTIVO VOGAL NÃO EXECUTIVO 
Joaquim Carlos Correia Peres Maria Isabel Fernandes da Silva Soares  António Paulo Jacinto Eusébio Maria Joaquina Baptista Quintans de Matos (*) Rogério Conceição Bacalhau Coelho  (*) Cessou funções com efeitos a 2019-10-25 Conselho Fiscal PRESIDENTE VOGAL (EFETIVO) VOGAL (EFETIVO) VOGAL (SUPLENTE) 
António Miguel Ventura Pina Sandra Maria Simões Filipe de Ávila Valério João Daniel Salgado Alves Salgueiro de Matos (*) João Paulo Torres Cunha Ferreira (*) Nomeado em Assembleia Geral a 2018-07-27 Revisor Oficial de Contas – a partir de 2019-04-07 ROC REPRESENTANTE EFETIVO REPRESENTANTE SUPLENTE Ernest & Young Audit & Associados – SROC Rui Manuel da Cunha Vieira Pedro Borges Marques SROC ROC ROC n.º 178 n.º 1154 n.º 1801  Revisor Oficial de Contas – a partir de 2019-04-08 SOCIEDADE ROC  EFETIVO ROC  SUPLENTE PricewaterhouseCoopers & Associados - SROC, Lda. João Rui Fernandes Ramos Carlos José Figueiredo Rodrigues SROC ROC ROC n.º 178 n.º 1333 n.º 1737 

3. ANÁLISE Para efeitos da análise do RGS2019 da AdA foram tomadas em consideração as orientações para o Setor Empresarial do Estado constantes da legislação em vigor. Em particular, a análise do RGS2019 da AdA teve como base o disposto no Capítulo II do RJSPE (“Princípios de governo societário”), tendo sido realizada na perspetiva da informação que consta do documento em apreço. Analisado o RGS2019 apresentado pela AdA à luz das disposições legais em vigor, a UTAM não identificou reservas ou anotações ao conteúdo do referido documento para além de não ser evidenciada a apresentação das declarações à IGF, como já havia sido apontado na análise do RGS2018 (cf. pontos V.C.5, X.1.b e XI.4 da tabela de análise anexada). A título de síntese sobre as práticas de bom governo por parte da AdA, registe-se o seguinte: 
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CAPÍTULO II do RJSPE – Práticas de bom governo sim não data 
Artigo 43.º apresentou plano de atividades e orçamento para 2019 adequado aos recursos e fontes de financiamento disponíveis X  2019-09-13 obteve aprovação pelas tutelas setorial e financeira do plano de atividades e orçamento para 2019 X  2019-10-17 
Artigo 44.º 

divulgou informação sobre estrutura acionista, participações sociais, operações com participações sociais, garantias financeiras e assunção de dívidas ou passivos, execução dos objetivos, documentos de prestação de contas, relatórios trimestrais de execução orçamental com relatório do órgão de fiscalização, identidade e curriculum dos membros dos órgãos sociais, remunerações e outros benefícios 
   X 

 
nos prazos legais 

Artigo 45.º submeteu a informação financeira anual ao ROC, que é responsável pela Certificação Legal das contas da empresa X  nos prazos legais Artigo 46.º elaborou o relatório identificativo de ocorrências, ou risco de ocorrências, associado à prevenção da corrupção X  2020-01-24 Artigo 47.º adotou um código de ética e divulgou o documento X  2018-05-01 Artigo 48.º tem contratualizada a prestação de serviço público ou de interesse geral X  2019-07-24 Artigo 49.º prosseguiu objetivos de responsabilidade social e ambiental X  2016-01-01 Artigo 50.º implementou políticas de recursos humanos e planos de igualdade X  - 
Artigo 51.º evidenciou a independência dos membros do órgão de administração e que os mesmos se abstêm de participar nas decisões que envolvam os seus próprios interesses  X  desde o início de funções 
Artigo 52.º evidenciou que os membros do órgão de administração cumpriram a obrigação de declararem as participações patrimoniais e relações suscetíveis de gerar conflitos de interesse ao órgão de administração, ao órgão de fiscalização e à Inspeção Geral de Finanças  

     X  
Artigo 53.º providenciou no sentido de que toda a informação a divulgar possa constar do sítio na internet da UTAM  X  
Artigo 54.º apresentou o relatório do órgão de fiscalização em que é aferido constar do relatório anual de práticas de governo societário informação atual e completa sobre todas as matérias tratadas no Capítulo II do RJSPE (boas práticas de governação) 

 X   nos prazos legais 
Paulo Toste Consultor Anexo: Tabela de Análise referente ao RGS2019 da AdA.  
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I.

SÍNTESE
A.

Boas Pr
áticas de

 Govern
o Societ

ário
1.

Menção 
às altera

ções ma
is signific

ativas em
 matéria 

de Boas 
Práticas 

de Gove
rno Socie

tário ado
tadas em

 2019
3

sim
2.

Inclui a t
abela qu

e consta
 do "Mod

elo para 
a elabora

ção do R
GS 2019

" disponi
bilizado n

o sítio na
 internet 

da UTAM
4

sim
II.

MISSÃO
, OBJEC

TIVOS E
 POLÍTIC

AS
A.

Missão, 
visão e v

alores
1.

Indicaçã
o da mis

são e da
 forma co

mo é pro
sseguida

, assim c
omo da v

isão e do
s valores

 que orie
ntam a e

ntidade
a)

Indicaçã
o da mis

são e da
 forma co

mo é pro
sseguida

5
sim

b)
Indicaçã

o da visã
o que ori

enta a en
tidade

5
sim

c)
Indicaçã

o dos va
lores que

 orientam
 a entida

de
5

sim
B.

Objetivo
s e polít

icas
1.

Indicaçã
o de polí

ticas e lin
has de a

ção dese
ncadead

as no âm
bito da e

stratégia
 definida

, designa
damente

:
a)

Objetivos
 e resulta

dos defin
idos pelo

s acionis
tas relati

vos ao d
esenvolv

imento d
a ativida

de empre
sarial a a

lcançar e
m cada a

no e trién
io, em es

pecial os
 económ

icos e fin
anceiros

5 a 7
sim

b)
Grau de 

cumprim
ento dos

 mesmos
, assim c

omo just
ificação d

os desvio
s verifica

dos e me
didas de

 correção
 aplicada

s ou a ap
licar

7 e 8
sim

2.
Indicaçã

o dos fat
ores cha

ve de qu
e depend

em os re
sultados

 da entid
ade

8
sim

3.
Evidenci

ação da 
atuação 

em confo
rmidade 

com as o
rientaçõe

s definid
as pelos

 ministér
ios setor

iais, desi
gnadame

nte as re
lativas à 

política s
etorial a 

prossegu
ir, às orie

ntações 
específic

as a cad
a entidad

e, aos ob
jetivos a 

alcançar
 no exerc

ício da a
tividade 

operacio
nal e ao 

nível de 
serviço p

úblico a 
prestar p

ela entid
ade

8
sim

III.
CAPITAL

 DA ENT
IDADE

A.
Estrutur

a de cap
ital

1.
Divulgaç

ão da es
trutura de

 capital (
consoan

te aplicá
vel: capit

al estatu
tário ou c

apital so
cial, núm

ero de aç
ões, dist

ribuição 
do capita

l pelos a
cionistas

, etc.), in
cluindo in

dicação 
das 

diferente
s catego

rias de a
ções, dir

eitos e d
everes in

erentes à
s mesma

s e da pe
rcentage

m de cap
ital que c

ada cate
goria rep

resenta
8 e 9

sim
2.

Identifica
ção de e

ventuais
 limitaçõe

s à titula
ridade e/

ou transm
issibilida

de das a
ções

9
n.a.f.

3.
Informaç

ão sobre
 a existê

ncia de a
cordos p

arassoci
ais que s

ejam do 
conhecim

ento da e
ntidade e

 possam
 conduzi

r a event
uais rest

rições
9

n.a.f.
IV.

PARTICI
PAÇÕES

 SOCIAI
S E OBR

IGAÇÕE
S

A.
Participa

ções soc
iais e ob

rigações
 detidas

1.
Identifica

ção das 
pessoas

 singular
es (órgão

s sociais
) e/ou co

letivas (e
ntidade) 

que, dire
ta ou ind

iretamen
te, são ti

tulares d
e particip

ações qu
alificadas

 noutras 
entidade

s, com in
dicação 

detalhad
a da perc

entagem
 de capit

al e de v
otos imp

utáveis, 
bem com

o da font
e e da ca

usa de im
putação

9
n.a.f.

2.
Explicita

ção da a
quisição 

e alienaç
ão de pa

rticipaçõ
es sociai

s, bem c
omo da p

articipaç
ão em qu

aisquer e
ntidades

 de natur
eza asso

ciativa ou
 fundacio

nal
9 e 10

sim
3.

Indicaçã
o do núm

ero de aç
ões e ob

rigações
 detidas 

por mem
bros dos

 órgãos d
e admini

stração e
 de fisca

lização
10

sim
4.

Informaç
ão sobre

 a existê
ncia de r

elações 
de nature

za come
rcial entr

e os titul
ares de p

articipaç
ões e a e

ntidade
10

sim

 26-03-2
020 

Aprecia
ção dos

 Docum
entos A

nuais d
e Presta

ção de C
ontas d

e 2019
2 / 10



UTAM
Águas d

o Algarv
e, S.A.

Anexo a
o Relató

rio de A
nálise n

.º 55/20
20

Relatóri
o de Go

verno So
cietário 

2019. Cu
mprimen

to das O
rientaçõ

es Lega
is

ORIENT
AÇÃO

PÁGINA
CUMPRE

OBSERV
AÇÕES 

(2)
V.

ÓRGÃO
S SOCIA

IS E COM
ISSÕES

A.
Modelo 

de Gove
rno

1.
Identifica

ção do m
odelo de

 governo
 adotado

10
sim

B.
Mesa da

 Assemb
leia Gera

l
1.

Composi
ção da m

esa da a
ssemble

ia geral, 
ao longo

 do ano e
m referên

cia, com
 identifica

ção dos 
cargos e

 dos mem
bros da m

esa da a
ssemble

ia geral e
 respetiv

o manda
to (data d

e 
início e d

e fim), as
sim com

o a remu
neração 

relativa a
o ano em

 referênc
ia. Caso 

tenha oc
orrido alt

eração d
e manda

to durant
e o ano e

m reporte
 a entida

de dever
á indicar

 os mand
atos 

respetivo
s (o que 

saiu e o 
que entro

u)
11

sim
2.

Identifica
ção das 

deliberaç
ões acio

nistas qu
e, por im

posição 
estatutár

ia, só po
dem ser 

tomadas
 com ma

ioria qua
lificada, p

ara além
 das lega

lmente p
revistas,

 e indica
ção dess

as 
maiorias

11 e 12
sim

C.
Adminis

tração e
 Supervi

são
1.

Indicaçã
o das reg

ras estat
utárias s

obre proc
edimento

s aplicáv
eis à nom

eação e 
substituiç

ão dos m
embros, 

consoan
te aplicá

vel, do C
onselho 

de Admin
istração,

 do Cons
elho de 

Administ
ração Ex

ecutivo e
 do Cons

elho Ger
al e de S

upervisã
o

12
sim

2.
Composi

ção, con
soante a

plicável, 
do Conse

lho de Ad
ministraç

ão, do C
onselho 

de Admin
istração 

Executiv
o e do C

onselho 
Geral e d

e Superv
isão, com

 indicaçã
o do núm

ero estat
utário 

mínimo e
 máximo

 de mem
bros, dur

ação est
atutária d

o manda
to, núme

ro de me
mbros ef

etivos, d
ata da pr

imeira de
signação

 e data d
o termo d

e manda
to de cad

a membr
o. Caso 

tenha 
ocorrido 

alteração
 de mand

ato duran
te o ano 

em repor
te a entid

ade deve
rá indica

r os man
datos res

petivos (
o que sa

iu e o qu
e entrou)

12 e 13
sim

3.
Distinção

 dos mem
bros exe

cutivos e
 não exe

cutivos d
o Consel

ho de Ad
ministraç

ão e, rela
tivament

e aos me
mbros nã

o execut
ivos, iden

tificação 
dos mem

bros que
 podem s

er 
consider

ados ind
ependen

tes, ou, s
e aplicáv

el, identi
ficação d

os memb
ros indep

endentes
 do Cons

elho Ger
al e de S

upervisã
o

13
sim

4.
Elemento

s curricu
lares rele

vantes d
e cada u

m dos m
embros, 

consoan
te aplicá

vel, do C
onselho 

de Admin
istração,

 do Cons
elho Ger

al e de S
upervisã

o e do C
onselho 

de Admin
istração 

Executiv
o. Dever

ão espec
ificamen

te ser ind
icadas a

s atividad
es profis

sionais e
xercidas

, pelo me
nos, nos

 últimos 
5 anos

13 a 16
sim

5.
Evidênci

as da ap
resentaç

ão das d
eclaraçõ

es de ca
da um do

s membr
os do órg

ão de ad
ministraç

ão ao órg
ão de ad

ministraç
ão e ao ó

rgão de f
iscalizaç

ão, bem 
como à I

GF, de 
quaisque

r particip
ações pa

trimoniai
s que de

tenham n
a entidad

e, assim
 como qu

aisquer r
elações 

que man
tenham c

om os se
us fornec

edores, c
lientes, in

stituições
 financei

ras ou 
quaisque

r outros p
arceiros 

de negóc
io, susce

tíveis de
 gerar co

nflitos de
 interess

e
16

não
(1)

6.
Relações

 familiare
s, profiss

ionais ou
 comerci

ais, habi
tuais e s

ignificativ
as, dos m

embros, 
consoan

te aplicá
vel, do C

onselho 
de Admin

istração,
 do Cons

elho Ger
al e de S

upervisã
o e do 

Conselho
 de Adm

inistraçã
o Execut

ivo com 
acionista

s
16

n.a.f.
7.

Organog
ramas ou

 mapas f
uncionais

 relativos
 à reparti

ção de c
ompetên

cias entr
e os vári

os órgão
s sociais

, comiss
ões e/ou

 departam
entos da

 entidade
, incluind

o informa
ção sobr

e 
delegaçõ

es de co
mpetênc

ias, em p
articular 

no que s
e refere à

 delegaç
ão da ad

ministraç
ão quotid

iana da e
ntidade

16 a 19
sim

8.
Caracter

ização d
o funcion

amento d
o Consel

ho de Ad
ministraç

ão, do C
onselho 

Geral e d
e Superv

isão e do
 Conselh

o de Adm
inistraçã

o Execut
ivo, indic

ando des
ignadam

ente:
a)

Número 
de reuniõ

es realiz
adas e g

rau de as
siduidade

 de cada
 membro

 às reuni
ões reali

zadas
19

sim
b)

Cargos e
xercidos

 em simu
ltâneo em

 outras e
ntidades

, dentro e
 fora do g

rupo, e o
utras ativ

idades re
levantes

 exercida
s pelos m

embros d
aqueles 

órgãos n
o decurs

o do exe
rcício

20
sim

c)
Órgãos d

a entidad
e compe

tentes pa
ra realiza

r a avalia
ção de d

esempen
ho dos a

dministra
dores ex

ecutivos 
e critério

s pré-det
erminado

s para a 
avaliação

 de dese
mpenho 

dos 
mesmos

20
sim

d)
Comissõ

es existe
ntes no ó

rgão de a
dministra

ção ou s
upervisã

o, se apl
icável. Id

entificaçã
o das co

missões,
 compos

ição de c
ada uma

 delas, a
ssim com

o as sua
s compe

tências e
 

síntese d
as ativida

des dese
nvolvidas

 no exerc
ício dess

as comp
etências

20 a 22
sim
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D.

Fiscaliza
ção

1.
Identifica

ção do ó
rgão de f

iscalizaç
ão corres

pondente
 ao mode

lo adotad
o: Fiscal

 Único, C
onselho 

Fiscal, C
omissão

 de Audit
oria, Con

selho Ge
ral e de S

upervisã
o ou Com

issão pa
ra as 

Matérias
 Finance

iras
22

sim
2.

Composi
ção, con

soante a
plicável, 

do Conse
lho Fisca

l, da Com
issão de

 Auditoria
, do Con

selho Ge
ral e de S

upervisã
o ou da C

omissão
 para as 

Matérias
 Finance

iras, ao l
ongo do 

ano 
em referê

ncia, com
 indicaçã

o do núm
ero estat

utário mí
nimo e m

áximo de
 membro

s, duraçã
o estatut

ária do m
andato, n

úmero de
 membro

s efetivo
s e suple

ntes, dat
a da prim

eira 
designaç

ão e data
 do termo

 de mand
ato de ca

da memb
ro. Caso

 tenha oc
orrido alt

eração d
e manda

to durant
e o ano e

m reporte
, a entida

de dever
á indicar

 os mand
atos resp

etivos (o
 

que saiu
 e o que 

entrou).
22

sim
3.

Elemento
s curricu

lares rele
vantes d

e cada u
m dos m

embros d
o órgão d

e fiscaliz
ação. De

verão es
pecificam

ente ser 
indicadas

 as ativid
ades pro

fissionais
 exercida

s, pelo m
enos, no

s 
últimos 5

 anos
22 e 23

sim
4.

Procedim
entos e c

ritérios a
plicáveis

 à interve
nção do 

órgão de
 fiscaliza

ção para
 efeitos d

e contrat
ação de 

serviços 
adicionai

s ao aud
itor exter

no;
23

n.a.f.
5.

Outras fu
nções do

s órgãos
 de fisca

lização e
, se aplic

ável, da 
Comissã

o para as
 Matérias

 Finance
iras.

23
n.a.f.

6.
Identifica

ção, con
soante a

plicável, 
dos mem

bros do C
onselho 

Fiscal, d
a Comiss

ão de Au
ditoria, d

o Consel
ho Geral

 e de Su
pervisão

 ou da C
omissão

 para as 
Matérias

 Finance
iras que 

se consid
erem ind

ependen
tes

23
sim

7.
Funciona

mento do
 Conselh

o Fiscal,
 Comissã

o de Aud
itoria, Co

nselho G
eral e de

 Supervis
ão ou da

 Comissã
o para as

 Matérias
 Finance

iras, indi
cando de

signadam
ente, con

soante 
aplicável

:
a)

Número 
de reuniõ

es realiz
adas e re

spetivo g
rau de as

siduidade
 por parte

 de cada
 membro

24
sim

b)
Cargos e

xercidos
 em simu

ltâneo em
 outras e

ntidades
, dentro e

 fora do g
rupo, e o

utras ativ
idades re

levantes
 exercida

s pelos m
embros d

aqueles 
órgãos n

o decurs
o do exe

rcício
24

sim
E.

Revisor 
Oficial d

e Contas
1.

Identifica
ção, mem

bros efet
ivo e sup

lente, da
 Socieda

de de Re
visores O

ficiais de
 Contas 

(SROC),
 do ROC

 e respet
ivos núm

eros de i
nscrição

 na Orde
m dos R

evisores
 Oficiais 

de 
Contas (

OROC) e
 na Com

issão do
 Mercado

 de Valor
es Mobil

iários (CM
VM), cas

o aplicáv
el, e dos

 sócios R
OC que a

 represen
tam e ind

icação d
o número

 de anos
 em que 

o ROC e
xerce 

funções 
consecu

tivament
e junto d

a entidad
e e/ou gr

upo. Cas
o tenha o

corrido a
lteração 

de mand
ato duran

te o ano 
em repor

te, a enti
dade dev

erá indic
ar os ma

ndatos re
spetivos 

(o que 
saiu e o 

que entro
u).respet

ivos (o q
ue saiu e

 o que en
trou)

24
sim

2.
Limitaçõ

es, legais
 e outras

, relativa
mente ao

 número 
de anos 

em que o
 ROC pre

sta servi
ços à en

tidade
24

sim
3.

Indicaçã
o do núm

ero de an
os em qu

e a SRO
C e/ou o

 ROC ex
erce funç

ões cons
ecutivam

ente junt
o da enti

dade/gru
po, bem 

como ind
icação d

o número
 de anos

 em que 
o ROC p

resta 
serviços 

nesta en
tidade, in

cluindo o
 ano a qu

e se refe
re o pres

ente rela
tório, bem

 assim c
omo a re

muneraç
ão relativ

a ao ano
 em refer

ência
25

sim
4.

Outros s
erviços p

restados
 pela SR

OC à ent
idade e/o

u prestad
os pelo R

OC que r
epresent

a a SRO
C, caso a

plicável
25

n.a.f.
F.

Conselh
o Consu

ltivo
1.

Composi
ção, ao l

ongo do 
ano em r

eferência
, com ind

icação d
o número

 estatutá
rio mínim

o e máxi
mo de m

embros, 
duração 

estatutár
ia do ma

ndato, nú
mero de 

membros
 efetivos

 e 
suplente

s, data d
a primeir

a design
ação e d

ata do te
rmo de m

andato d
e cada m

embro. C
aso tenh

a ocorrid
o alteraç

ão de ma
ndato du

rante o a
no em re

porte, a e
ntidade d

everá ind
icar os 

mandato
s respeti

vos (o qu
e saiu e 

o que en
trou)

25
n.a.f.

G.
Auditor 

Externo
1.

Identifica
ção do a

uditor ex
terno des

ignado e
 do sócio

 ROC qu
e o repre

senta no
 cumprim

ento des
sas funç

ões, bem
 como o 

respetivo
 número 

de regist
o na CM

VM, assi
m como 

a 
indicação

 do núme
ro de ano

s em que
 o audito

r externo
 e o resp

etivo sóc
io ROC q

ue o repr
esenta n

o cumpri
mento de

ssas fun
ções exe

rcem fun
ções con

secutivam
ente junt

o da 
entidade

 e/ou do 
grupo, be

m assim
 como a 

remunera
ção relat

iva ao an
o em refe

rência
25

n.a.f.
2.

Explicita
ção da p

olítica e 
periodicid

ade da ro
tação do

 auditor e
xterno e 

do respe
tivo sócio

 ROC qu
e o repre

senta no
 cumprim

ento des
sas funç

ões, bem
 como in

dicação 
do órgão

 
responsá

vel pela 
avaliação

 do audit
or extern

o e perio
dicidade 

com que
 essa av

aliação é
 feita

25
n.a.f.

3.
Identifica

ção de tr
abalhos,

 distintos
 dos de a

uditoria, 
realizado

s pelo au
ditor exte

rno para 
a entidad

e e/ou pa
ra socied

ades que
 com ela

 se enco
ntrem em

 relação 
de domín

io, bem c
omo 

indicação
 dos proc

edimento
s interno

s para ef
eitos de 

aprovaçã
o da con

tratação 
de tais s

erviços e
 indicaçã

o das raz
ões para

 a sua co
ntratação

25
n.a.f.

4.
Indicaçã

o do mon
tante da 

remunera
ção anua

l paga pe
la entida

de e/ou p
or pesso

as coletiv
as em re

lação de
 domínio

 ou de gr
upo ao a

uditor e a
 outras p

essoas s
ingulares

 ou colet
ivas 

pertence
ntes à m

esma red
e e discr

iminação
 da perce

ntagem r
espeitan

te aos se
rviços co

nstantes
 da tabel

a refente
s à instru

ção V.G.
4 do mod

elo de Re
latório de

 Governo
 Societár

io
26

n.a.f.
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VI.

ORGANI
ZAÇÃO 

INTERNA
A.

Estatuto
s e com

unicaçõ
es

1.
Regras a

plicáveis
 à alteraç

ão dos e
statutos 

da entida
de

26
sim

2.
Meios e 

política d
e comun

icação d
e irregula

ridades o
corridas 

na entida
de

26
sim

3.
Políticas

 antifraud
e adotad

as e iden
tificação 

de ferram
entas ex

istentes 
com vist

a à mitig
ação e p

revenção
 da fraud

e organiz
acional

26
sim

B.
Controlo

 interno 
e gestão

 de risco
s

1.
Existênc

ia de um
 sistema

 de contr
olo intern

o (SCI) c
ompatíve

l com a d
imensão

 e compl
exidade 

da entida
de, de m

odo a pro
teger os 

investime
ntos e os

 seus ati
vos (este

 deve ab
arcar 

todos os
 riscos re

levantes
 para a e

ntidade)
26 e 27

sim
2.

Pessoas
, órgãos 

ou comis
sões res

ponsáve
is pela a

uditoria i
nterna e/

ou pela i
mplemen

tação de
 sistema

 de gestã
o e contr

olo de ris
co que p

ermita an
tecipar e

 minimiza
r os risco

s 
inerentes

 à ativida
de desen

volvida
27

sim
3.

Em caso
 de exist

ência de
 plano es

tratégico
 e de pol

ítica de r
isco da e

ntidade, 
transcriç

ão da de
finição d

e níveis 
de risco 

consider
ados ace

itáveis e 
identifica

ção das 
principais

 medidas
 

adotadas
27 e 28

sim
4.

Explicita
ção, aind

a que po
r inclusã

o de orga
nograma

, das rela
ções de 

dependê
ncia hier

árquica e
/ou funci

onal face
 a outros

 órgãos o
u comiss

ões da e
ntidade

28
sim

5.
Existênc

ia de out
ras áreas

 funciona
is com c

ompetên
cias no c

ontrolo d
e riscos

28
sim

6.
Identifica

ção e de
scrição d

os princi
pais tipo

s de risc
os (econ

ómicos, 
financeir

os, opera
cionais e

 jurídicos
) a que a

 entidade
 se expõ

e no exe
rcício da

 atividad
e

28 e 29
sim

7.
Descriçã

o do proc
esso de 

identifica
ção, ava

liação, a
companh

amento, 
controlo,

 gestão e
 mitigaçã

o de risc
os

29
sim

8.
Principai

s elemen
tos do SC

I e de ge
stão de r

isco impl
ementad

os na en
tidade re

lativame
nte ao pr

ocesso d
e divulga

ção de in
formação

 financei
ra

29
sim

C.
Regulam

entos e 
Códigos

1.
Referênc

ia sumár
ia aos re

gulamen
tos intern

os aplicá
veis e re

gulamen
tos exter

nos a qu
e a entid

ade está
 legalme

nte obrig
ada, com

 apresen
tação do

s aspeto
s mais re

levantes
 e de 

maior im
portância

. Indicaç
ão da hip

erligação
 do sítio 

na intern
et da ent

idade on
de estes

 se enco
ntram dis

poníveis
 para con

sulta
29 a 32

sim
2.

Referênc
ia à exist

ência de
 um códi

go de éti
ca, com 

a data da
 última a

tualizaçã
o, que co

ntemple 
exigente

s compo
rtamento

s éticos 
e deonto

lógicos. I
ndicação

 onde es
te se enc

ontra 
disponív

el para c
onsulta, 

assim co
mo indic

ação da 
forma co

mo é efe
tuada a s

ua divulg
ação jun

to dos se
us colab

oradores
, clientes

 e fornec
edores. I

nformaçã
o sobre a

s medida
s 

vigentes 
tendo em

 vista ga
rantir um

 tratamen
to equita

tivo junto
 dos seu

s clientes
 e fornec

edores e
 demais 

titulares 
de intere

sses legí
timos, de

signadam
ente cola

boradore
s da enti

dade, 
ou outros

 credores
 que não

 forneced
ores ou, 

de um m
odo gera

l, qualqu
er entida

de que e
stabeleç

a alguma
 relação 

jurídica c
om a ent

idade.
32 e 33

sim
3.

Referênc
ia à exist

ência do
 Plano de

 Gestão 
de Risco

s de Cor
rupção e

 Infraçõe
s Conexa

s (PGRC
IC) para 

prevenir 
fraudes i

nternas (
cometida

 por um C
olaborad

or ou For
necedor 

de 
Serviços

) e extern
as (come

tida por C
lientes o

u Terceir
os), com

 a data d
a última 

atualizaç
ão, assim

 como a 
identifica

ção das 
ocorrênc

ias e as 
medidas

 tomadas
 para a s

ua mitiga
ção. 

Indicaçã
o relativa

 ao cump
rimento d

a legislaç
ão e da r

egulame
ntação e

m vigor r
elativas à

 prevenç
ão da co

rrupção e
 sobre a 

elaboraç
ão do Re

latório Id
entificativ

o das Oc
orrências

, ou 
Risco de

 Ocorrên
cias (vide

 alínea a
) do n.º 1

 do artigo
 2.º da Le

i n.º 54/2
008, de 4

 de setem
bro). Indi

cação da
 hiperliga

ção para
 acesso 

direto ao
 sítio na 

internet d
a entidad

e onde s
e 

encontra
 publicita

do o resp
etivo Rel

atório An
ual de Ex

ecução d
o PGRCI

C.
34

sim
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D.

Deveres
 especia

is de inf
ormação

1.
Indicaçã

o da plat
aforma u

tilizada p
ara cump

rimento d
os dever

es de inf
ormação

 a que a 
entidade

 se enco
ntra suje

ita, nome
adament

e os rela
tivos ao 

reporte d
e informa

ção econ
ómica e 

financeir
a, a sabe

r:
a)

Prestaçã
o de gara

ntias fina
nceiras o

u assunç
ão de dív

idas ou p
assivos d

e outras 
entidade

s, mesm
o nos ca

sos em q
ue assum

am organ
ização d

e grupo
34

sim
b)

Grau de 
execuçã

o dos ob
jetivos fix

ados, jus
tificação 

dos desv
ios verific

ados e in
dicação 

de medid
as de co

rreção ap
licadas o

u a aplic
ar

34
sim

c)
Planos d

e ativida
des e orç

amento, 
anuais e

 plurianu
ais, inclu

indo os p
lanos de

 investim
ento e as

 fontes d
e financi

amento
34

sim
d)

Orçamen
to anual 

e plurian
ual

34
sim

e)
Documen

tos anua
is de pre

stação d
e contas

34
sim

f)
Relatório

s trimest
rais de e

xecução
 orçamen

tal acom
panhado

s dos rel
atórios d

o órgão d
e fiscaliz

ação
34

sim
2.

Indicaçã
o da plat

aforma u
tilizada p

ara cump
rimento d

os dever
es de tra

nsparênc
ia a que 

a entidad
e se enc

ontra suj
eita, nom

eadamen
te os rela

tivos a in
formação

 a presta
r anualm

ente 
ao titular

 da funçã
o acionis

ta e ao p
úblico em

 geral so
bre o mo

do como
 foi pross

eguida a
 sua mis

são, do g
rau de cu

mprimen
to dos se

us objeti
vos, da f

orma com
o foi cum

prida a p
olítica 

de respo
nsabilida

de socia
l, de des

envolvim
ento sus

tentável 
e os term

os de pre
stação d

o serviço
 público,

 e em qu
e medida

 foi salva
guardada

 a sua co
mpetitivid

ade, des
ignadam

ente 
pela via 

da inves
tigação, 

do desen
volvimen

to, da ino
vação e 

da integr
ação de 

novas te
cnologias

 no proce
sso prod

utivo
34

sim
E.

Sítio na 
Internet

1.
Indicaçã

o do(s) e
ndereço(

s) utilizad
o(s), incl

uindo as
 hiperliga

ções, na
 divulgaç

ão dos s
eguintes

 element
os sobre

 a entida
de:

a)
Sede e, 

caso apl
icável, de

mais ele
mentos m

encionad
os no art

igo 171º 
do Códig

o das So
ciedades

 Comerc
iais

34
sim

b)
Estatutos

 e regula
mentos d

e funcion
amento d

os órgão
s e/ou co

missões
34

sim
c)

Titulares
 dos órgã

os sociai
s e outro

s órgãos
 estatutá

rios e res
petivos e

lementos
 curricula

res, bem
 como as

 respetiv
as remun

erações 
e outros 

benefício
s

34
sim

d)
Documen

tos de pr
estação 

de conta
s anuais

 e caso a
plicável, 

as seme
strais

35
sim

e)
Obrigaçõ

es de se
rviço púb

lico a qu
e a entid

ade está
 sujeita e

 os termo
s contrat

uais da p
restação

 de servi
ço públic

o
35

sim
f)

Modelo d
e financi

amento s
ubjacent

e e os ap
oios fina

nceiros r
ecebidos

 do Estad
o nos últ

imos três
 exercíci

os
35

sim
F.

Prestaçã
o de Ser

viço Púb
lico ou d

e Interes
se Geral

 (se apli
cável)

1.
Referênc

ia ao con
trato cele

brado co
m a entid

ade públ
ica que t

enha con
fiado à e

ntidade a
 prestaçã

o de um 
serviço p

úblico ou
 de intere

sse gera
l, respeit

ante à re
muneraç

ão dessa
 

atividade
35

sim
2.

Referênc
ia às pro

postas d
e contrat

ualização
 da prest

ação de 
serviço p

úblico ap
resentad

as ao titu
lar da fun

ção acio
nista e a

o membr
o do gov

erno resp
onsável 

pelo resp
etivo set

or de 
atividade

, das qua
is deverã

o consta
r os segu

intes ele
mentos: 

Associaç
ão de me

tas quan
titativas 

a custos
 permane

ntemente
 auditáve

is; Mode
lo de fina

nciamen
to, preve

ndo 
penalizaç

ões em c
aso de in

cumprim
ento; Cri

térios de
 avaliaçã

o e revis
ão contra

tuais; Pa
râmetros

 destinad
os a gara

ntir nívei
s adequa

dos de s
atisfação

 dos uten
tes; Com

patibilida
de 

com o es
forço fina

nceiro do
 Estado, 

tal como
 resulta d

as afetaç
ões de v

erbas co
nstantes

 do Orça
mento do

 Estado e
m cada e

xercício;
 Metodol

ogias ad
otadas te

ndo em v
ista a me

lhoria 
contínua

 da quali
dade do 

serviço p
restado e

 do grau 
de satisf

ação dos
 clientes 

ou dos u
tentes. A

 entidade
 deve ap

resentar 
evidência

  do segu
inte

a)
elaborou

 uma pro
posta de

 contratu
alização 

da presta
ção de s

erviço pú
blico

35
sim

b)
essa pro

posta foi
 apresen

tada ao t
itular da 

função a
cionista e

 ao mem
bro do G

overno re
sponsáv

el pelo re
spetivo s

etor de a
tividade

35
sim

c)
a propos

ta cumpr
e com to

dos os re
quisitos l

egais de
finidos n

o n.º 1 do
 artigo 48

.º do RJS
PE

35
n.a.f.
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VII.

REMUNE
RAÇÕES

A.
Competê

ncia par
a a Dete

rminaçã
o

1.
Indicaçã

o quanto
 à compe

tência pa
ra a dete

rminação
 da remu

neração 
dos órgã

os sociai
s, dos m

embros d
a comiss

ão execu
tiva ou a

dministra
dor deleg

ado e do
s dirigen

tes da en
tidade

36
sim

2.
Identifica

ção dos 
mecanis

mos ado
tados pa

ra preven
ir a exist

ência de
 conflitos

 de intere
sses, atu

ais ou po
tenciais, 

entre os 
membros

 de órgão
s ou com

issões so
cietárias

 e a entid
ade, 

designad
amente n

a aprova
ção de d

espesas
 por si re

alizadas
36

sim
3.

Evidenci
ação ou 

menção 
de que re

sulte ine
quívoco 

o cumpri
mento po

r parte do
s membr

os do órg
ão de ad

ministraç
ão do qu

e dispõe
 o artigo 

51.º do R
JSPE, is

to é, de q
ue se ab

stêm 
de interv

ir nas de
cisões qu

e envolv
am os se

us própri
os intere

sses, de
signadam

ente na a
provação

 de desp
esas por

 si realiza
das

36 e Ane
xo IV

sim
B.

Comissã
o de Fix

ação de 
Remune

rações
1.

Composi
ção da c

omissão
 de fixaç

ão de rem
uneraçõe

s, incluin
do identi

ficação d
as pesso

as singul
ares ou c

oletivas c
ontratada

s para lh
e prestar

 apoio
36

sim
C.

Estrutur
a das Re

muneraç
ões

1.
Descriçã

o da polí
tica de re

muneraç
ão dos ó

rgãos de
 adminis

tração e 
de fiscali

zação
36 e 37

sim
2.

Informaç
ão sobre

 o modo 
como a r

emunera
ção é es

truturada
 de forma

 a permit
ir o alinh

amento d
os objeti

vos dos 
membros

 do órgão
 de admi

nistração
 com os 

objetivos
 de longo

 prazo 
da entida

de
37

sim
3.

Referênc
ia, se ap

licável, à
 existênc

ia de um
a compo

nente va
riável da

 remuner
ação, cri

térios de
 atribuiçã

o e inform
ação sob

re eventu
al impac

to da ava
liação de

 desemp
enho nes

ta 
compone

nte
37

n.a.f.
4.

Explicita
ção do d

iferiment
o do pag

amento d
a compo

nente va
riável da

 remuner
ação, co

m mençã
o do perí

odo de d
iferiment

o
37

n.a.f.
5.

Parâmet
ros e fun

damento
s definid

os no co
ntrato de

 gestão p
ara efeito

s de atrib
uição de

 prémio 
37

n.a.f.
6.

Referênc
ia a regim

es comp
lementar

es de pe
nsões ou

 de reform
a antecip

ada para
 os admi

nistrador
es e data

 em que 
foram ap

rovados 
em asse

mbleia g
eral, em 

termos in
dividuais

37
n.a.f.

D.
Divulgaç

ão das R
emunera

ções
1.

Indicaçã
o do mon

tante anu
al da rem

uneração
 auferida

, de form
a agrega

da e indi
vidual, p

elos mem
bros do ó

rgão de a
dministra

ção da e
ntidade, 

provenie
nte da en

tidade, in
cluindo 

remunera
ção fixa 

e variáve
l e, relati

vamente
 a esta, m

enção às
 diferente

s compo
nentes q

ue lhe de
ram orige

m, poden
do ser fe

ita remis
são para

 ponto do
 relatório

 onde já 
conste e

sta 
informaç

ão
37 e 38

sim
2.

Montante
s pagos,

 por outra
s socieda

des em r
elação d

e domíni
o ou de g

rupo ou q
ue se en

contrem 
sujeitas a

 um dom
ínio com

um
38

n.a.f.
3.

Remune
ração pa

ga sob a
 forma de

 participa
ção nos 

lucros e/
ou de pa

gamento
 de prém

ios e mo
tivos por

 que tais
 prémios

 e/ou par
ticipação

 nos lucr
os foram

 concedi
dos

38
n.a.f.

4.
Indemniz

ações pa
gas ou d

evidas a
 ex-admi

nistrador
es execu

tivos rela
tivament

e à cess
ação das

 suas fun
ções dur

ante o ex
ercício

38
n.a.f.

5.
Indicaçã

o do mon
tante anu

al da rem
uneração

 auferida
, de form

a agrega
da e indi

vidual, p
elos mem

bros do ó
rgão de f

iscalizaç
ão da en

tidade, p
odendo s

er feita re
missão p

ara ponto
 do 

relatório 
onde já c

onste es
ta inform

ação
38

sim
6.

Indicaçã
o da rem

uneração
 no ano d

e referên
cia dos m

embros d
a mesa d

a assem
bleia ger

al
38

n.a.f.
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VIII.

TRANSA
ÇÕES C

OM PAR
TES REL

ACIONA
DAS E O

UTRAS
1.

Mecanis
mos imp

lementad
os pela e

ntidade p
ara efeito

s de con
trolo de t

ransaçõe
s com pa

rtes relac
ionadas 

e indicaç
ão das tr

ansaçõe
s que for

am sujei
tas a con

trolo no a
no de 

referênci
a

39 e 40
sim

2.
Informaç

ão sobre
 outras tr

ansaçõe
s

a)
Procedim

entos ad
otados e

m matéri
a de aqu

isição de
 bens e s

erviços
40 e 41

sim
b)

Transaçõ
es que n

ão tenha
m ocorrid

o em con
dições d

e mercad
o

41
sim

c)
Lista de 

forneced
ores com

 transaçõ
es com a

 entidade
 que repr

esentem
 mais de

 5% dos
 fornecim

entos e s
erviços e

xternos (
no caso 

de ultrap
assar 1 m

ilhão de 
euros). 

41
sim

IX.
ANÁLISE

 DE SUS
TENTAB

ILIDADE
 DA ENT

IDADE N
OS DOM

ÍNIOS EC
ONÓMIC

O, SOCI
AL E AM

BIENTAL
1.

Estratégi
as adota

das e gra
u de cum

primento
 das met

as fixada
s

41 a 43
sim

2.
Políticas

 prosseg
uidas co

m vista a
 garantir 

a eficiên
cia econ

ómica, fi
nanceira

, social e
 ambient

al e a sa
lvaguard

ar norma
s de qua

lidade
43

sim
3.

Forma de
 cumprim

ento dos
 princípio

s inerent
es a uma

 adequad
a gestão

 empresa
rial

a)
Definição

 de uma 
política d

e respon
sabilidad

e social e
 de dese

nvolvime
nto suste

ntável e 
dos term

os do se
rviço púb

lico pres
tado, des

ignadam
ente no â

mbito da
 proteção

 dos 
consumi

dores
44 e 45

sim
b)

Definição
 de políti

cas adot
adas par

a a prom
oção da 

proteção
 ambient

al e do re
speito po

r princípi
os de leg

alidade e
 ética em

presarial
, assim c

omo as r
egras im

plementa
das tend

o em 
vista o d

esenvolv
imento s

ustentáv
el

45 e 46
sim

c)
Adoção d

e planos
 de igual

dade ten
dentes a

 alcança
r uma efe

tiva igual
dade de 

tratamen
to e de o

portunida
des entre

 homens
 e mulhe

res, a eli
minar dis

criminaç
ões e a p

ermitir a 
conciliaç

ão entre 
a vida pe

ssoal, fa
miliar e p

rofission
al

46 a 48
sim

d)
Referênc

ia a med
idas con

cretas no
 que resp

eita ao P
rincípio d

a Igualda
de do Gé

nero, con
forme es

tabelecid
o no n.º 1

 da Reso
lução do

 Conselh
o de Min

istros n.º
 19/2012

, de 23 d
e 

fevereiro
 e à elab

oração d
o relatóri

o a que s
e refere o

 n.º 2 da 
Resoluçã

o do Con
selho de

 Ministro
s n.º 18/2

014, de 7
 de març

o
48 a 50

sim
e)

Identifica
ção das 

políticas 
de recurs

os huma
nos defin

idas pela
 empresa

, as quai
s devem

 ser orien
tadas pa

ra a valo
rização d

o indivíd
uo, para 

o fortalec
imento d

a motiva
ção e pa

ra o 
estímulo

 do aume
nto da pr

odutivida
de, tratan

do com r
espeito e

 integrida
de os se

us trabal
hadores 

e contrib
uindo ati

vamente
 para a s

ua valori
zação pr

ofissiona
l

50 e 51
sim

f)
Informaç

ão sobre
 a polític

a de resp
onsabilid

ade econ
ómica, c

om referê
ncia aos

 moldes 
em que f

oi salvag
uardada 

a compe
titividade

 da empr
esa, des

ignadam
ente pela

 via de 
investiga

ção, inov
ação, de

senvolvim
ento e da

 integraç
ão de no

vas tecn
ologias n

o proces
so produ

tivo. Refe
rência ao

 plano de
 ação pa

ra o futur
o e a me

didas de
 criação 

de valor 
para o 

acionista
 (aument

o da prod
utividade

, orientaç
ão para o

 cliente, 
redução 

da expos
ição a ris

cos deco
rrentes d

os impac
tes ambi

entais, e
conómic

os e soc
iais das a

tividades
, etc.)

52
sim
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Relatóri
o de Go

verno So
cietário 

2019. Cu
mprimen

to das O
rientaçõ

es Lega
is

ORIENT
AÇÃO

PÁGINA
CUMPRE

OBSERV
AÇÕES 

(2)
X.

AVALIAÇ
ÃO DO G

OVERNO
 SOCIET

ÁRIO
1.

Verificaç
ão do cu

mprimen
to das re

comenda
ções rec

ebidas re
lativame

nte à est
rutura e p

rática de
 governo

 societár
io, atravé

s da iden
tificação 

das med
idas tom

adas no 
âmbito d

essas 
orientaçõ

es. Para
 cada rec

omendaç
ão dever

á ser inc
luída:

a)
Informaç

ão que p
ermita af

erir o cum
primento

 da recom
endação

 ou remis
são para

 o ponto 
do relató

rio onde 
a questã

o é dese
nvolvida 

(capítulo
, título, p

onto, pág
ina)

53 a 57
sim

b)
Em caso

 de não c
umprime

nto ou cu
mprimen

to parcia
l, justifica

ção para
 essa oc

orrência 
e identifi

cação de
 eventua

l mecani
smo alte

rnativo a
dotado p

ela entid
ade para

 efeitos d
e 

prossecu
ção do m

esmo ob
jetivo da

 recomen
dação

53 a 57
não

2.
Outras In

formaçõe
s: a entid

ade deve
rá fornec

er quaisq
uer elem

entos ou
 informaç

ões adic
ionais qu

e, não se
 encontra

ndo verti
das nos 

pontos a
nteriores

, sejam r
elevante

s para a 
compree

nsão do 
modelo e

 das prát
icas de g

overno a
dotadas

57
n.a.f.

XI.
ANEXOS 1.

Demonst
ração nã

o finance
ira relativ

a ao exe
rcício de

 2019 qu
e deverá

 conter in
formação

 relativa 
ao desem

penho e 
evolução

 da entid
ade quan

to a ques
tões amb

ientais, s
ociais e 

relativas
 aos trab

alhadore
s, igualda

de de gé
nero, não

 discrimin
ação, res

peito pel
os direito

s human
os, comb

ate à cor
rupção e

 tentativa
s de sub

orno (vid
e artigo 6

6.º-B do 
CSC) (ca

so 
aplicável

).
Anexo I

n.a.f.
2.

Ata ou e
xtrato da

 ata da re
união do

 órgão de
 adminis

tração em
 que haja

 sido del
iberada a

 aprovaç
ão do RG

S 2019
Anexo II

sim
3.

Relatório
 do órgão

 de fisca
lização a

 que se r
efere o n

.º 2 do ar
tigo 54.º 

do RJSP
E

Anexo III
sim

4.
Declaraç

ões a qu
e se refe

re o artig
o 52.º do

 RJSPE
Anexo IV

não
(1)

5.
Ata da re

união da
 Assemb

leia Gera
l, Deliber

ação Unâ
nime por

 Escrito o
u Despac

ho que c
ontemple

 a aprova
ção dos 

documen
tos de pr

estação 
de conta

s (aí se i
ncluindo 

o RGS) 
relativos

 ao exerc
ício de 2

018 por p
arte dos 

titulares 
da funçã

o acionis
ta

Anexo V
sim

(2)
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Relatóri
o de Go

verno So
cietário 

2019. Cu
mprimen

to das O
rientaçõ

es Lega
is

OBSERV
AÇÃO

COMEN
TÁRIO

REFERÊ
NCIA DA

 ORIENT
AÇÃO

(1)
Secção V

. ponto C
. alínea 5

. (entre o
utros)

(2)
Secção X

I. alínea 
5.

A empre
sa não e

videnciou
 a aprese

ntação d
as decla

rações d
e cada u

m dos m
embros d

o órgão d
e admini

stração à
 IGF.

O docum
ento soli

citado é 
o referen

te a apro
vação do

s docum
entos de

 prestaçã
o de con

tas relati
vos ao e

xercício 
de 2018,

 que foi s
ubmetido

 em SiRI
EF pela 

empresa
 em 2019

-06-17.
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Exma. Senhora Dr.ª Maria João Araújo M.I. Diretora-Geral do Tesouro e Finanças   Neste edifício              SUA REFERÊNCIA    SUA COMUNICAÇÃO DE   NOSSA REFERÊNCIA N.º 150/UTAM/2020  DATA 2020-05-07  ASSUNTO:  Relatório de Governo Societário 2019 da Águas do Algarve, S.A. 
Senhora Diretora-Geral, 
O ͞Relatório de Governo Societário 2019͟ (RGS2019) da empresa Águas do Algarve, S.A., submetido no Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira (SiRIEF) em 2020-03-26 foi objeto do Relatório de Análise 55/2020, de 26 de março, da UTAM, concluindo-se que o documento reunia as condições para merecer a aprovação por parte do titular da função acionista. Contudo, como a empresa não evidenciava a apresentação à IGF das declarações a que se refere o artigo 52.º do RJSPE, a UTAM recomendou que a eventual aprovação do RGS2019 fosse acompanhada de instrução no sentido da empresa sanar a falta das evidências do envio destas declarações à IGF.  Em 27 de abril a empresa submeteu em SiRIEF uma versão revista do RGS2019, à qual anexou as declarações enviadas à IGF, pelo que ficou sanada a falta assinalada pela UTAM.  Com os meus melhores cumprimentos,  
 O Diretor da UTAM     Fernando Pacheco 
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